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Concurso Extrajudicial - Sugestões feitas pela DICOGE 

que visam a aprimorar o trabalho de elaboração da lista 

de vacâncias das unidades extrajudiciais e acelerar a 

indicação dos interinos para responder por elas -

Sugestões acolhidas - Parecer pela alteração dos itens 

4.1, 4.3, 5.3 e 10 do Capítulo XXI das NSCGJ e inclusão 

dos itens 4.5, 5.3.1 e 10.3 no mesmo Capítulo, pela 

aprovação de Comunicado a ser publicado 

semestralmente e pela modificação do item 12 do edital do 

Concurso de Outorga de Delegações. 

Excelen t í ss imo Senhor C o r r e g e d o r Gera l da J u s t i ç a , 

Trata-se de expediente iniciado pela DICOGE, 

com sugestões que visam a aprimorar o trabalho de elaboração da lista 

de vacâncias das unidades extrajudiciais e acelerar a indicação dos 

interinos para responder por elas. 

Após reunião com Coordenadores e 

Supervisores das DICOGEs (fls. 17/18), na qual os diversos setores 

expuseram as dificuldades que encontram, os pr incipais pareceres que 

tratam do tema foram juntados aos autos. 

Sobreveio a decisão de fls. 115/117, que definiu 

os cri térios para o estabelecimento da data de vacância em dois casos 

específicos: aprovação do delegatário em novo concurso, mesmo que 

em outro Estado (data da investidura) e revogação de l iminar que 

suspende a pena de perda de delegação (publicsi.çã'0""'âra decisão judicial 

no DJE). .„,./'"*"" 
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Em seguida, as DICOGEs 1, 3 e 5, em 

informação conjunta, t rouxeram sugestões acerca da matéria (fls. 

130/135). 

É o relatór io . 

Opino. 

A confecção da lista de vacâncias é t rabalho de 

suma importância, pois define quais serventias serão preenchidas no 

critério provimento e quais serão destinadas à remoção (cf. artigo 16 da 

Lei n° 8.935/941). Três foram os problemas principais relatados pelas 

DICOGEs relacionados ao tema: 

1) falta de dados nas comunicações de vacância 

feitas pela Corregedoria Permanente, de modo que não se consegue 

definir, de imediato, a data exata em que a delegação se encerrou; 

2) atraso nas comunicações de vacância a esta 

Corregedoria Geral; 

3) falta de normatização dos procedimentos a 

serem observados no caso de vacância de unidades. 

Para a solução desses problemas, sugerem as 

DICOGEs 1, 3 e 5 algumas medidas. Passo a anal isá-las 

individualmente. 

A - Orientação a ser dada às Corregedorias 

Permanentes, por meio de Comunicado. 

A medida é salutar, na medida em que esclarece 

a autoridade que toma o primeiro contato com a notícia da vacância 

acerca tanto da necessidade da imediata comunicação desse fato, como 

1 Art. 16. As vagas serão preenchidas alternadamente, duas terças partes por concurso público de provas e títulos ejima terça parte 

por meio de remoção, mediante concurso de títulos, não se permitindo que qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga, 

sem abertura de concurso de provimento inicial ou de remoção, por mais de seis meses. / 
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do documento que deve ser remetido para a definição da data da 

vacância, dependendo da hipótese específica (morte, renúncia, 

invest idura em novo concurso) . 

Conforme sugestão, a divulgação do 

Comunicado ocorrerá semestralmente, via DJE, por ocasião da 

publicação da lista de vacâncias , e por e-mail, com o envio da 

mensagem aos Diretores de Ofícios Judiciais da Capital e do Interior. 

B - Alteração da redação de alguns itens do 

Capítulo XXI das NSCGJ. 

Preceitua atualmente o item 4.1 do Capítulo 

XXI das NSCGJ: 

4.1. A investidura na delegação perante a 

Corregedoria Geral da Justiça dar-se-ã em 30 (trinta) 

dias contados do ato de outorga da delegação, 

prorrogáveis por igual período, uma única vez, a critério 

da Corregedoria Geral da Justiça. 

Sugerem as DICOGEs a seguinte redação: 

"4.1. A investidura na delegação perante a 

Corregedoria Geral da Justiça dar-se-á 

concomitantemente e em sequência lógica com o ato de 

outorga de delegação (quando realizados 

simultaneamente os atos de outorga e investidura) ou 

em 30 (trinta) dias contados do ato de outorga da 

delegação, prorrogáveis por igual período, uma única 

vez (quando os atos de outorga e investidura Jorrem 

realizados em datas distintas), tudo a critério Âa 

Corregedoria Geral da Justiça' 
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A alteração é benéfica, porque nos úl t imos seis 

concursos realizados em São Paulo ficou definido que a outorga e a 

invest idura ocorreriam na data da sessão da escolha. 

Assim, com a nova redação, as Normas 

passariam a dar o devido destaque à hipótese que vem efetivamente 

ocorrendo em nosso Estado (outorga e investidura no mesmo ato), sem 

ignorar a regulamentação trazida pela Resolução n° 81/2009 do CNJ 

(investidura em trinta dias, prorrogável por igual período) . 

Com o objetivo de tornar a redação ainda mais 

clara, proponho pequena alteração no texto do item: 

"4.1. A investidura na delegação perante a 

Corregedoria Geral da Justiça dar-se-á, em regra, 

concomitantemente com o ato de outorga de delegação. 

Excepcionalmente, a critério da Corregedoria Geral da 

Justiça, quando os atos de outorga e investidura forem 

realizados em datas distintas, a investidura ocorrerá em 

30 (trinta) dias contados do ato de outorga da 

delegação, prorrogáveis por igual período, uma única 

vez". 

NSCGJ: 

Prescreve o item 4.3 do Capítulo XXI das 

4.3. Ao ser investido na delegação, o delegado 

assinará o termo de investidura lavrado em livro próprio 

na Corregedoria Geral da Justiça e firmará compromisso 

de bem cumprir os deveres legais dos notários e 

registradores e de respeitar os ditames constitucionais. 

12. A investidura na delegação, perante o Corregedor Geral da Justiça ou magistrado por ele designado, dar-se-á em trinta dias, 

prorrogáveis por igual período, uma única vez. 
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Sugerem as DICOGEs o seguinte acréscimo: 

"4.3. Ao ser investido na delegação, o delegado 

assinará o termo de investidura lavrado em livro próprio 

na Corregedoria Geral da Justiça e, perante sua 

Corregedoria Permanente, firmará compromisso de bem 

cumprir os deveres legais dos notários e registradores e 

de respeitar os ditames constitucionais. 

Na prática, na data da sessão da escolha, o 

candidato apenas assina o termo de invest idura. A assinatura do 

compromisso de cumprir os deveres legais dos notários e regis t radores 

e de respeitar os ditames const i tucionais , em tese, é firmado perante o 

Corregedor Permanente da unidade. 

No entanto, como até então não estava explíci to 

que a assinatura desse compromisso deveria ocorrer perante o 

Corregedor Permanente, não se tem nenhum controle da efetiva 

assinatura desses Compromissos pelos novos delegatár ios . 

A meu ver, melhor que explici tar uma obrigação 

supérflua, é extirpar de nossas Normas o tal compromisso, que não 

deixa de ser uma mera formalidade, pois ninguém pode crer que esse 

pacto fará com que o delegatário preste seu serviço de modo mais 

adequado. 

Sugiro, dessa forma, que o item 4.3 do Capítulo 

XXI passe a ter a seguinte redação: 

"4.3. Ao ser investido na delegação, o 

delegado assinará o termo de investidura lavrado em 

livro próprio na Corregedoria Geral da Justiça. " 

Sugerem as DICOGEs a inclusão do it/em que 

segue: 
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"4.5. A investidura em nova delegação 

extingue, desde logo, a delegação anterior (pela 

renúncia), que não poderá ser revigorada, pois 

irreversível a desvinculação da antiga unidade. " 

A proposta evidencia a importância , a 

seriedade, do ato de invest idura. A partir dessa modif icação, não 

haverá possibi l idade de dupla interpretação, ou seja, a invest idura em 

nova unidade, que em nosso Estado, desde o 5o Concurso Extrajudicial , 

ocorre na própria sessão de escolha, desliga, de modo irreversível , o 

novo titular de eventual delegação anterior. 

Esse o entendimento, al iás, adotado no parecer 

acostado a fls. 68/74, aprovado pelo então Corregedor Geral da Justiça, 

Desembargador António Carlos Munhoz Soares, assim ementado: 

"Concurso Público. 6o Concurso Público de 

Provas e Títulos para a Outorga de Delegações de Notas 

e de Registro. Candidato aprovado pelo critério da 

remoção que, com a outorga e investidura na nova 

delegação, se desvinculou por completo da antiga 

unidade. Impossibilidade de retomá-la, ainda que, no 

futuro, sua nova serventia seja atingida por decisão 

desfavorável em processo judicial. Irreversibilidade da 

escolha, Risco Assumido de modo voluntário e 

consciente. Vacância, ademais, já formalmente 

declarada, a inviabilizar o pedido de não 

disponibilização da referida unidade para o 7o Concurso, 

previsto para breve. Postulação repelida" (Processo n° 

2010/71419, j . em 177/2010) . 

Para tornar a disposição mais simples e l ivrá-lã 

dos parênteses , sugiro: 

C 
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"4.5. A investidura em nova delegação 

extingue, desde logo, por renúncia tácita, a delegação 

anterior, que não poderá ser revigorada. " 

Prescreve o item 5.3 do Capítulo XXI das 

5.3. Se o exercício não ocorrer no prazo legal, 

a investidura e a outorga da delegação serão tornadas 

sem efeito pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

Sugerem as DICOGEs o adendo que segue: 

"5.3. Se o exercício não ocorrer no prazo legal, 

a investidura e a outorga da delegação serão tornadas 

sem efeito pelo Presidente do Tribunal de Justiça. A 

eficácia deste item incide apenas sobre a nova 

delegação, sem revigorar a antiga delegação, nos casos 

de titulares que prestam novo concurso extrajudicial. " 

A sugestão retira qualquer possibi l idade de 

reprist inação da delegação anterior. Assim, mesmo que a outorga e a 

invest idura sejam tornadas sem efeito por não ter havido início de 

exercício, tal fato, no caso de t i tular que presta novo concurso, não 

revigorará sua antiga delegação. 

Sugiro apenas pequena al teração, com o 

desdobramento das proposições em dois itens separados: 

"5.3. Se o exercício não ocorrer no prazo 

legal, a investidura e a outorga da delegação serão 

tornadas sem efeito pelo Presidente do Tribunal de 

Justiça. y
y ---"" ^ y/ 
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5.3.1. A ineficácia mencionada neste item 

afeta apenas a nova delegação, sem revigorar a antiga, 

nos casos de titulares que prestam novo concurso 

extrajudicial." 

Prescreve o item 9.1 do Capítulo XXI das 

"9.1. Para os efeitos da Lei n° 8.935/94, 

consideram-se vagos os serviços criados e ainda não 

instalados, os anexados, os desanexados, todos aqueles 

não providos por meio de concurso público ". 

Sugerem as DICOGEs a seguinte a l teração: 

"9.1. Para os efeitos da Lei n° 8.935/94, 

consideram-se vagos os serviços criados e ainda não 

instalados, os anexados, os desanexados, todos aqueles 

não providos por meio de concurso público e todos 

aqueles que o ex-titular seja investido em nova 

delegação em razão de concurso extrajudicial realizado 

dentro ou fora do Estado de São Paulo". 

Aqui a alteração é desnecessár ia . As 

modificações já apreciadas são suficientes para deixar patente que a 

investidura em nova delegação implica a vacância da delegação 

anterior. Não se just if ica nova referência a esse fato em item que trata 

das vacâncias de forma genérica. 

Prescreve o item 10 do Capítulo XXI das 

NSCGJ: 

C 
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"7 0. Extinta a delegação outorgada a notário 

ou a oficial de registro, o Juiz Corregedor Permanente 

comunicará o fato ao Corregedor Geral da Justiça e, no 

mesmo ato, indicará o escrevente substituto mais antigo 

ou o escrevente que, ocorrida a hipótese de exceção 

prevista no item 11, considere apto para assumir o 

serviço vago". 

Sugerem as DICOGEs, as seguintes a l terações: 

"10. Extinta a delegação outorgada a notário 

ou a oficial de registro, o Juiz Corregedor Permanente 

comunicará imediatamente o fato ao Corregedor Geral 

da Justiça e, no mesmo ato, indicará o escrevente 

substituto mais antigo ou o escrevente que, ocorrida a 

hipótese de exceção prevista no item 11, considere apto 

para assumir o serviço vago. A comunicação da extinção 

da delegação deverá necessariamente estar instruída 

com documentos que comprovem a data de sua 

ocorrência (morte - certidão de óbito; renúncia -

decisão da Corregedoria Permanente com a data a partir 

da qual será aceita a renúncia; Investidura em novo 

Concurso Extrajudicial - Termo de Investidura na nova 

delegação de outro Estado da Federação) ". 

A proposta está afinada com o texto do 

Comunicado cuja publicação foi apreciada no item "A". Deve ser 

acolhida, portanto. 

Proponho, tão-somente, al terações pontuais , 

com a divisão das proposições em itens separados: 

r 
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"10. Extinta a delegação outorgada a notário 

ou a oficial de registro, o Juiz Corregedor Permanente 

comunicará imediatamente o fato ao Corregedor Geral 

da Justiça e, no mesmo ato, indicará o escrevente 

substituto mais antigo ou o escrevente que, ocorrida a 

hipótese de exceção prevista no item 11, considere apto 

para assumir o serviço vago. 

(...) 

10.3 A comunicação da extinção da delegação 

deverá necessariamente estar instruída com documentos 

que comprovem a data de sua ocorrência (morte -

certidão de óbito; renúncia — decisão da Corregedoria 

Permanente com a data em que a renúncia foi aceita; 

investidura em novo concurso — termo de investidura) ". 

C - Atualização da lista de vacâncias logo 

após a sessão de escolha das delegações e atualização do item 12 do 

edital de abertura dos concursos extrajudiciais , de acordo com a 

redação sugerida para o item 4.1 do Capítulo XXI das NSCGJ. 

Aqui, duas sugestões são dadas pelas DICOGEs. 

A primeira - considerando que a invest idura em 

nova delegação extingue desde logo a anterior, sem possibi l idade de ser 

revigorada - , para que, findo o concurso extrajudicial , não se aguarde 

mais os 30 (trinta) dias para a entrada em exercício dos novos 

delegados e, desde logo, a DICOGE possa adotar as providências para a 

inclusão na lista de vacâncias de todas as delegações que vagaram no 

dia da sessão de investidura, o que poderá acelerar em algumas semanas 

tanto a atualização da lista, como a publicação das portar ias de 

designação de responsáveis . X 
• • • - " ' " " ) 

A segunda, para que se altere o i t e m / l 2 do 
edital de abertura dos concursos extrajudiciais , a fim de &UQ passe a 
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T 

espelhar a nova redação sugerida para o item 4.1 do Capítulo XXI das 

NSCGJ e, pr incipalmente, retrate o procedimento adotado pela 

Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, isto é, escolha, outorga e 

investidura ocorrem em uma mesma data, em sessão única. 

Ambas as sugestões devem ser acolhidas . 

A primeira, porque agil izará os t rabalhos da 

D1COGE, em especial no que se refere à designação de inter inos. 

A segunda, porque o edital deve refletir o 

conteúdo de nossas Normas e, pr incipalmente, o procedimento adotado 

nos últ imos seis certames para a escolha de delegatár ios . 

Nesse part icular , conveniente a supressão do § 

Io do mesmo item 12 do edital de abertura dos concursos 

extrajudiciais . Com efeito, se outorga e invest idura verif icam-se 

simultaneamente, não há possibi l idade de a primeira ser tornada sem 

efeito pela inocorrência da últ ima. 

Ante o exposto, o parecer que respei tosamente 

submeto à apreciação de Vossa Excelência propõe: 

a) a divulgação do Comunicado, cuja minuta 

segue em anexo, semestralmente, via DJE, por ocasião da publicação da 

lista de vacâncias, e por e-mail, com o envio da mensagem aos 

Diretores de Ofícios Judiciais da Capital e do Interior; 

b) a edição de Provimento, conforme minuta 

anexa, com a alteração da redação dos itens 4 . 1 , 4 .3 , 5.3 e 10 e 

inclusão dos itens 4.5, 5.3.1 e 10.3 todos do Capítulo XXI das NSCGJ; 

c) a atualização da lista de vacâncias logo após 

a sessão de escolha das delegações, considerando que a invest idura em 

nova delegação extingue desde logo a anterior; 

Não ocorrendo a investidura no prazo marcado, será tornada sem efeito a outorga da delegação, por ato/ão Presidente do Tribunal 

de Justiça. ..— ^-^ 



PODER JUDICIÁRIO ^y^ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO J 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Processo n° 2017/00046262 

d) a al teração do item 12 do edital de abertura 

do concurso extrajudicial , a fim de que passe a espelhar a nova redação 

sugerida para o item 4.1 do Capítulo XXI das NSCGJ, conforme minuta 

que segue, e a exclusão do § Io do mesmo item 12. 

Caso este parecer seja aprovado, sugiro sua 

publicação, acompanhado do Provimento, do Comunicado e da alteração 

do edital do Concurso de Outorga de Delegações no Diário da Justiça 

Eletrônico, por três dias al ternados. 

Sub censura. 

São Paulo, 28 de julho de 201 7. 
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MINUTA DE COMUNICADO 

COMUNICADO CG N° XX/2017 

A Corregedoria Geral da Justiça ALERTA os MM. Juízes de Direito do Estado de São 

Paulo que é de sua responsabilidade comunicar imediatamente à Corregedoria Geral a 

ocorrência da vacância de unidade extrajudicial sujeita a sua Corregedoria Permanente, 

nas hipóteses a seguir discriminadas. ALERTA, AINDA, que referidas comunicações 

deverão ser enviadas exclusivamente ao e-mail dicoge@tjsp.jus.br. ALERTA, 

FINALMENTE, que todas as comunicações de vacância deverão necessariamente estar 

acompanhadas dos seguintes documentos: 

MOTIVO DA 

VACÂNCIA 

Morte 

Renúncia 

Investidura em novo 

concurso 

DOCUMENTO A SER ENVIADO 

Cópia da certidão de óbito 

(a data do óbito é a data da vacância da unidade) 

Cópias do pedido de renúncia do titular, no qual deverá 

constar os motivos da renúncia, e do r. despacho da 

Corregedoria Permanente aceitando a renúncia 

apresentada a partir da data xx/xx/xxxx. 

(a data de aceitação da renúncia é a data da vacância 

da unidade) 

Cópia do Termo de Investidura expedido pelo ente 

federativo que promoveu o concurso (não se trata de 

Título de Outorga ou Termo de Início de Exercício) 

(a data da investidura é a data da vacância da 

unidade) 

mailto:dicoge@tjsp.jus.br
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MINUTA 

Provimento CGJ N.° /2017 

Altera a redação dos itens 4.1, 4.3, 5.3 e 10 do Capítulo 

XXI das NSCGJ e inclui os itens 4.5, 5.3.1 e 10.3 no 

mesmo Capítulo; 

O DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA 

CALÇAS, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento do texto 

da normatização administrativa relativa ao Capítulo XXI das Normas de Serviço da 

Corregedoria Geral da Justiça; 

CONSIDERANDO as sugestões submetidas ao exame desta 

Corregedoria Geral da Justiça, o exposto, sugerido e decidido nos autos do processo n° 

2017/00046262; 

RESOLVE: 

Art. Io. O Capítulo XXI das NSCGJ passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

4.1. A investidura na delegação perante a 

Corregedoria Geral da Justiça dar-se-á, em regra, 

concomitantemente com o ato de outorga de delegação. 

Excepcionalmente, a critério da -Cõrfege~ã~òxia Geral da 
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Justiça, quando os atos de outorga e investidura forem 

realizados em datas distintas, a investidura ocorrerá em 30 

(trinta) dias contados do ato de outorga da delegação, 

prorrogáveis por igual período, uma única vez. 

4.3. Ao ser investido na delegação, o delegado 

assinará o termo de investidura lavrado em livro próprio na 

Corregedoria Geral da Justiça. 

4.5. A investidura em nova delegação extingue, 

desde logo, por renúncia tácita, a delegação anterior, que 

não poderá ser revigorada. 

5.3. Se o exercício não ocorrer no prazo legal, a 

investidura e a outorga da delegação serão tornadas sem 

efeito pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

5.3.1. A ineficácia mencionada neste item afeia 

apenas a nova delegação, sem revigorar a antiga, nos casos 

de titulares que prestam novo concurso extrajudicial. 

10. Extinta a delegação outorgada a notário ou a 

oficial de registro, o Juiz Corregedor Permanente comunicará 

imediatamente o fato ao Corregedor Geral da Justiça e, no 

mesmo ato, indicará o escrevente substituto mais antigo ou o 

escrevente que, ocorrida a hipótese de exceção prevista no 

item 11, considere apto para assumir o serviço vago. 

10.3 A comunicação da extinção da delegação 

deverá necessariamente estar instruída com documentos que 

comprovem a data de sua ocorrência (morte — certidão de 

óbito; renúncia - decisão da Corregedoria Permanente com a 
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data em que a renúncia foi aceita; investidura em novo 

concurso - termo de investidura). 

Art. 2o. Este provimento entra em vigor na data de sua primeira 

publicação. 

São Paulo, 

MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS 

Corregedor Geral da Justiça 
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MINUTA DO EDITAL DO CONCURSO DE OUTORGA DE DELEGAÇÕES 

12. A investidura na delegação, perante O Corregedor Geral da Justiça 

ou magistrado por ele designado, dar-se-á concomitantemente com o 

ato de outorga de delegação. 

§ Io - (SUPRIMIDO) 
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CONCLUSÃO 

0 4 AGO 2017 Em faço estes autos conclusos ao 

Desembargador MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA 

CALÇAS, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de São 
A \ • ] 

Paulo. Eu, yAA^-^ (Marilah Shoyama), Escrevente 
Técnico Judiciário do GAB 3.1, subscrevi. 

Aprovo integralmente o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria. 

Publique-se no DJE o parecer, o Provimento, o 

Comunicado e a alteração do edital do Concurso de Outorga de Delegações, por três dias 

alternados. 

Dê-se ciência ao Presidente da banca do 11° Concurso 

Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações, de Notas e de Registro do 

Estado de São Paulo acerca da alteração no edital do certame. 

São Paulo, 0 4 Â G O W / 

\ 

MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS 

CorregedorV-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO CGJ N° 36/2017 

Altera a redação dos itens 4.1, 4.3, 5.3 e 10 do Capítulo XXI das 

NSCGJ e inclui os itens 4.5, 5.3.1 e 10.3 no mesmo Capítulo; 

O DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA 

CALÇAS, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento do texto da 

nomiatização administrativa relativa ao Capítulo XXI das Normas de Serviço da 

Corregedoria Geral da Justiça; 

CONSIDERANDO as sugestões submetidas ao exame desta 

Corregedoria Geral da Justiça, o exposto, sugerido e decidido nos autos do processo n° 

2017/00046262; 

RESOLVE: 

Art. Io. O Capítulo XXI das NSCGJ passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

4.1. A investidura na delegação perante a 

Corregedoria Geral da Justiça dar-se-á, em regra, 

concomitantemente com o ato de outorga de delegação. 

Excepcionalmente, a critério da Corregedoria Geral da 

Justiça, quando os atos de outorga e investidura forem 

realizados em datas distintas, a investidura ocorrerá em 30 
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(trinta) dias contados do ato de outorga da delegação, 

prorrogáveis por igual período, uma única vez. 

4.3. Ao ser investido na delegação, o delegado 

assinará o termo de investidura lavrado em livro próprio na 

Corregedoria Geral da Justiça. 

4.5. A investidura em nova delegação extingue, desde 

logo, por renúncia tácita, a delegação anterior, que não 

poderá ser revigorada. 

5.3. Se o exercício não ocorrer no prazo legal, a 

investidura e a outorga da delegação serão tornadas sem efeito 

pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

5.3.1. A ineficácia mencionada neste item afeta 

apenas a nova delegação, sem revigorar a antiga, nos casos de 

titulares que prestam novo concurso extrajudicial. 

10. Extinta a delegação outorgada a notário ou a 

oficial de registro, o Juiz Corregedor Permanente comunicará 

imediatamente o fato ao Corregedor Geral da Justiça e, no 

mesmo ato, indicará o escrevente substituto mais antigo ou o 

escrevente que, ocorrida a hipótese de exceção prevista no 

item 11, considere apto para assumir o serviço vago. 

10.3 A comunicação da extinção da delegação deverá 

necessariamente estar instruída com documentos que 

comprovem a data de sua ocorrência (morte - certidão de 

óbito; renúncia — decisão da Corregedoria Permanente com a 

data em que a renúncia foi aceita; investidura em novo 

concurso - termo de investidura). 
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Art. 2o. Este provimento entra em vigor na data de sua primeira 

São Paulo, 04 de agosto/de fiO 17. 

MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS 

Corregedor Geral da Justiça 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

COMUNICADO CG N° 1.838/2017 

A Corregedoria Geral da Justiça ALERTA os MM. Juízes de Direito do Estado de São 

Paulo que é de sua responsabilidade comunicar imediatamente à Corregedoria Geral a 

ocorrência da vacância de unidade extrajudicial sujeita a sua Corregedoria Permanente, nas 

hipóteses a seguir discriminadas. ALERTA, AINDA, que referidas comunicações deverão 

ser enviadas exclusivamente ao e-mail dicoge@tjsp.jus.br. ALERTA, FINALMENTE, 

que todas as comunicações de vacância deverão necessariamente estar acompanhadas dos 

seguintes documentos: 

MOTIVO DA 

VACÂNCIA 

Morte 

Renúncia 

Investidura em novo 

concurso 

DOCUMENTO A SER ENVIADO 

Cópia da certidão de óbito 

(a data do óbito é a data da vacância da unidade) 

Cópias do pedido de renúncia do titular, no qual deverá 

constar os motivos da renúncia, e do r. despacho da 

Corregedoria Permanente aceitando a renúncia apresentada 

a partir da data xx/xx/xxxx. 

(a data de aceitação da renúncia é a data da vacância 

da unidade) 

Cópia do Termo de Investidura expedido pelo ente 

federativo que promoveu o concurso (não se trata de Título 

de Outorga ou Termo de Início de Exercício) 

(a data da investidura é a data da vacância da unidade) 

/ / 
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